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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 

desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO 
EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-

argumentativo.

TEXTO 
DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 

verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.
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Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 

postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e 
verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 

ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situação 
concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvidos 
na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, o 
assunto, etc).
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MATEMÁTICA

RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA. NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES, PROPRIEDADES, MÚLTIPLOS E DIVISO-
RES. NÚMEROS RACIONAIS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)
Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 
ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 

dispensado.
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• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 

numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
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CONHECIMENTOS GERAIS

CONHECIMENTOS GERAIS - POLÍTICA, ECONOMIA, 
SOCIEDADE, SAÚDE E NUTRIÇÃO, CIÊNCIAS E 
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE, EDUCAÇÃO, 

CULTURA, ESPORTE, RELIGIÃO, HISTÓRIA 
(MONGAGUÁ, BRASIL E MUNDO)

Brasil Colônia
A seção de Brasil Colônia comporta textos referentes aos 

conteúdos do período da história do Brasil que se estendeu des-
de o descobrimento, em 1500, até a vinda da família real por-
tuguesa em 1808. Apesar da montagem do sistema colonial no 
Brasil começar efetivamente em 1530, nesta seção (em razão de 
uma opção didática) estão inclusos textos referentes aos trinta 
anos anteriores, já que é impossível compreender a necessidade 
da colonização efetiva sem entender os seus antecedentes.

De 1500 a 1530, os temas mais importantes são: o contato 
com o meio ambiente e os diferentes povos nativos, ou indí-
genas – fato que causou grande impacto na mentalidade euro-
peia da época, gerando um imaginário que ia da demonização a 
imagens paradisíacas –; as tentativas iniciais de exploração de 
matérias-primas, com destaque para o pau-brasil, largamente 
monopolizado por comerciantes portugueses como Fernando 
de Noronha.

O início da colonização brasileira é marcada pela expedição 
de Martim Afonso de Souza, que possuía três finalidades: iniciar 
o povoamento da área colonial, realizar a exploração econômica 
e proteger o litoral contra a presença de estrangeiros.

Para efetivar o povoamento, Martim Afonso de Souza fun-
dou a vila de São Vicente, em 1532 e o primeiro engenho: Enge-
nho do Governador. Também iniciou a distribuição de sesmarias, 
isto é, grandes lotes de terra para pessoas que se dispusessem a 
explorá-los. Com este expedição, o sistema de capitanias heredi-
tárias começou a ser adotado, iniciando efetivamente o proces-
so de colonização do Brasil.

Administração Colonial

A administração colonial portuguesa no Brasil girou entre 
dois eixos: o centralismo político - caracterizado por uma gran-
de intervenção da Metrópole, para um melhor controle da área 
colonial; e o localismo político -marcado pela descentralização e 
atendia os interesses dos colonos, em virtude da autonomia dos 
poderes locais para com a Metrópole.

As Capitanias Hereditárias 

Implantadas em 1534, por D. João III, objetivavam garantir 
a posse colonial e compensar as sucessivas perdas mercantis do 
comércio com as Índias. Pelo sistema, o ônus da ocupação, ex-
ploração e proteção da colônia era transferido para a iniciativa 
privada. Semelhante processo de colonização já fora adotado 
pelos lusitanos nas ilhas do Atlântico.

O Brasil foi dividido em 14 capitanias que foram entregues 
as 12 donatários. O sistema de donatárias possuia sua base jurí-
dica em dois documentos: 

-Carta de Doação: documento que estabelecia os direitos e 
deveres do donatário e outorgava a posse das terras ao capitão 
donatário. É importante notar que o donatário não possuia a 
propriedade da terra, mas sim a posse, o usufruto; cabendo ao 
rei o poder ou não de tomar a capitania de volta.

-Foral: documento que estabelecia os direitos e obrigações 
dos colonos. Pelo regime das donatárias, os capitães donatários 
possuíam amplos poderes administrativos, jurídicos e militares, 
sendo por isto caracterizado como um sistema de administração 
descentralizado.

Fracasso Do Sistema 

O sistema de capitanias hereditárias, de um modo geral, 
fracassou. Na maioria dos casos, a falta de recursos financeiros 
para a exploração lucrativa justifica o insucesso.

Duas capitanias prosperaram: São Vicente e Pernambuco, 
ambas graças ao sucesso da agricultura canavieira.

Além do cultivo da cana, a capitania de São Vicente manti-
nha contatos com a região do Prata e iniciaram uma nova ativi-
dade comercial: a escravidão do índio.

Um outro fator para justificar o fracasso do sistema era a 
ausência de um órgão político metropolitano para um maior 
controle sobre os donatários. Este órgão será o Governo-Geral, 
criado com o intuito de coordenar a exploração econômica da 
colônia.

O Governo-Geral 

Com a criação do Governo-Geral em 1548, pelo chamado 
Regimento -documento que reafirmava a autoridade e sobera-
nia da Coroa sobre a colônia, e definia os encargos e direitos dos 
governadores-gerais -o Estado português assumia a tarefa de 
colonização, sem extinguir o sistema de capitanias hereditárias.

O Governador-Geral era nomeado pelo rei por um período 
de quatro anos e contava com três auxiliares: o provedor-mor, 
encarregado das finanças e responsável pela arrecadação de 
tributos; o capitão-mor, responsável pela defesa e vigilância do 
litoral e o ouvidor-mor, encarregado de aplicar a justiça.

A seguir, os governadores-gerais e suas principais realiza-
ções:

Tomé de Souza (1549/1553) 
-fundação de Salvador, em 1549, primeira cidade e capital 

do Brasil;
-criação do primeiro bispado do Brasil (1551);
-vinda dos primeiros jesuítas, chefiados por Manuel da Nó-

brega, e início da catequese dos índios; -ampliação da distribui-
ção de sesmarias;

-política de incentivos aos engenhos de açúcar;
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-introdução das primeiras cabeças de gado;
-proibição da escravidão indígena e início da adoção da 

mão-de-obra escrava africana.

Duarte da Costa (1553/1558) 
-conflitos entre colonos e jesuítas envolvendo a escravidão 

indígena;
-invasão francesa no Rio de Janeiro, em 1555 pelo hugueno-

tes (protestantes), e fundação da França Antártica;
-fundação do Colégio de São Paulo, no planalto de Piratinin-

ga pelos jesuítas José de Anchieta e Manuel de Paiva;
-conflito do governador com o bispo Pero Fernandes Sardi-

nha, em virtude da vida desregrada de D. Álvaro da Costa, filho 
do governador;

Mem de Sá (1558/1572) 
-aceleração da política de catequese, como forma de efeti-

var o domínio sobre os indígenas;
-início dos aldeamentos indígenas de jesuítas, as chamadas 

missões;
-restabelecimento das boas relações com o bispado;
-expulsão dos franceses e fundação da Segunda cidade do 

Brasil, São Sebastião do Rio de Janeiro, em 1565.

Com a morte de Mem de Sá, a Metrópole dividiu a admi-
nistração da colônia entre dois governos: D. Luís de Brito, que 
se instalou em Salvador, a capital do Norte,e; ao sul, D. Antônio 
Salema, instalado no Rio de Janeiro.

União Ibérica (1580/1640) 

D. Sebastião, rei de Portugal, morreu em 1578 durante a ba-
talha de Alcácer-Quibir contra os mouros sem deixar herdeiros 
diretos. Entre 1578 e 1580 o reino de Portugal foi governado por 
D. Henrique, tio-avó de D. Sebastião - que também morreu sem 
deixar herdeiros.

Foi neste contexto que o rei da Espanha, Filipe II, neto de 
D. Manuel invadiu Portugal com suas tropas e assumiu o trono, 
iniciando o período da União Ibérica, onde Portugal ficou sob 
domínio da Espanha até 1640.

Com o domínio espanhol sob Portugal, as colônias portu-
guesas ficaram sob a autoridade da Espanha. Este domínio im-
plicou mudanças na administração colonial: houve um aumento 
da autoridade do provedor-mor para reprimir as corrupções ad-
ministrativas; houve uma divisão da colônia em dois Estados: o 
Estado do Maranhão ( norte ) e o Estado do Brasil ( sul ), com o 
objetivo de exercer um maior controle sobre a região.

Outras conseqüências da União Ibérica: suspensão tempo-
rária dos limites impostos pelo Tratado de Tordesilhas, contri-
buindo para a chamada expansão territorial; invasão holandesa 
no Brasil.

Restauração ( 1640) 

Movimento lusitano pela restauração da autonomia do rei-
no de Portugal, liderado pelo duque de Bragança. Após a luta 
contra o domínio espanhol, inicia-se uma nova dinastia em Por-
tugal -a dinastia de Bragança.

O domínio espanhol arruinou os cofres portugueses e levou 
Portugal a perder importantes áreas coloniais, colocando Portu-
gal em séria crise econômico-financeira. D. João IV intensifica a 
exploração colonial criando um órgão chamado Conselho Ultra-
marino.

Através do Conselho Ultramarino, o controle sobre a colônia 
não era apenas econômico, mas também político: as Câmaras 
Municipais tiveram seus poderes diminuídos e passaram a obe-
decer ordens do rei e dos governadores.

D. João IV também oficializou a formação da Companhia Ge-
ral do Brasil, que teria o monopólio de todo o comércio do litoral 
brasileiro e o direito de cobrar impostos de todas as transações 
comerciais. Após pressões coloniais, a Companhia foi extinta em 
1720.

As Câmaras Municipais 

Os administradores das vilas, povoados e cidades reuniam-
-se na Câmaras Municipais, que garantiam a participação política 
dos senhores de terra. As Câmaras Municipais eram compostas 
por vereadores, chamados “homens bons” ( grandes proprietá-
rios de terra e de escravos). A presidência da Câmara ficava a 
cargo de um juíz.

As Câmaras Municipais representavam o localismo político 
na luta contra o centralismo administrativo português.

A Igreja e a Colonização 

A igreja Católica teve um papel de destaque na colonização 
americana.

Várias ordens religiosas atuaram no Brasil -carmelitas, do-
minicanos, beneditinos entre outras -com destaque para a Com-
panhia de Jesus, os jesuítas.

A Companhia de Jesus, criada em 1534, por Inácio de Loyola, 
surgiu no contexto da Contra-Reforma e com o objetivo de con-
solidar e ampliar a fé católica pela catequese e pela educação.

A ação catequista dos jesuítas na colônia gerou um inten-
so conflito com os colonos, que queriam escravizar os índios. A 
existência de um grande número de índios nos aldeamentos de 
índios - as Missões, atraía a cobiça dos colonos, que destruíam 
as Missões e vendiam os índios como escravos.

A Companhia de Jesus, pela catequese, não tinha exatamen-
te intensões humanitárias, pois dominavam culturalmente os 
índios, facilitando sua submissão à colonização e impondo um 
novo modo de vida. O excedente de produção - realizado pelo 
trabalho indígena - era comercializado pelos jesuítas. A catequi-
zação do índio fortaleceu e incentivou a escravidão negra, pelo 
tráfico negreiro.

Economia Colonial 

A primeira atividade econômica na colônia foi a extração do 
pau-brasil ( período pré-colonial ). A extração era efetuada pelos 
indígenas e em troca do trabalho, os europeus davam produtos 
manufaturados de baixa qualidade. Esse comércio é chamado 
de escambo.

A atividade econômica que efetivou a colonização brasileira 
foi o cultivo da cana-de-açúcar.

Empresa Agrícola Comercial- A Cana-de-Açúcar

No contexto do antigo Sistema Colonial, o Brasil foi uma co-
lônia de exploração. Sendo assim, a economia colonial brasileira 
será de caráter complementar e especializada, visando atender 
às necessidades mercantilistas. A exploração colonial será uma 
importante fonte de riquezas para os Estados Nacionais da Eu-
ropa.
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Portugal não encontrou, imediatamente, os metais precio-
sos na área colonial. Para efetivar a posse colonial e exploração 
da área, a Metrópole instala no Brasil a colonização baseada na 
lavoura da cana-de-açúcar com trabalho escravo.

Por que açúcar?
O açúcar era um produto muito procurado na Europa e, 

além disto, Portugal já tinha uma experiência anterior nas ilhas 
do Atlântico. Contribuiu também o clima e solo favoráveis na 
colônia.

Estrutura de produção 
Para atender as necessidades do mercado consumidor euro-

peu a produção teria de ser em larga escala, daí a existência do 
latifúndio (grande propriedade) e do trabalho escravo.

Latifúndio monocultor, escravista e exportador formam a 
base da economia colonial, também denominado PLANTATION.

As unidades açucareiras agro-exportadoras eram conheci-
das por engenhos e estavam assim constituídas:

-terras para o plantio da cana;
-a casa-grande, que era a moradia do proprietário;
-a senzala, que abrigava os escravos;
-uma capela;
-a casa de engenho, onde se concentrava a principal tarefa 

produtiva de transformação da cana-de-açúcar.

A casa de engenho, por sua vez, era formada pela moen-
da, onde a cana era esmagada, extraindo-se o caldo; a casa das 
caldeiras, onde o caldo era engrossado ao fogo e, finalmente, 
a casa de purgar em que o melaço era colado em formas para 
secar. O açúcar, em forma de “pães de açúcar” era colocado em 
caixas de até 750 Kg e enviado para Portugal.

Havia dois tipos de engenhos. Engenhos reais eram aqueles 
movimentados por força hidráullica; e Engenhos Trapiches -mais 
comuns -movidos por tração animal. A produção de aguardente, 
utilizada no escambo de escravos, era realizada pelos “moline-
tes” ou “engenhocas”.

Muitos fazendeiros não possuíam engenhos, sendo obriga-
dos a moer a cana em outro engenho e pagando por isto, eram 
os chamados senhores obrigados.

Deve-se destacar a intensa participação dos holandeses na 
atividade açucareira no Brasil. Eram os responsáveis pelo finan-
ciamento na montagem do engenho do açúcar, transporte do 
açúcar para a Europa, refino e sua distribuição.

Tráfico Negreiro 

A implantação da escravidão na área colonial serviu de ele-
mento essencial no processo de acumulação de capitais.

Os negros eram capturados na África e conduzidos para o 
Brasil em navios (navios negreiros ), chamados de tumbeiros. 
Quando chegavam ao Brasil era exibidos como mercadorias nos 
principais portos.

A mão-de-obra africana contribui para a acumulação de ca-
pitais no tráfico -como mercadoria; em seguida, como força de 
trabalho na produção do açúcar.

Atividades Subsidiárias 

O mundo do açúcar será possível graças a existência de ou-
tras atividades econômicas que contribuem para a viabilidade 
da produção açucareira: a pecuária, o tabaco e a agricultura de 
subsistência.

Pecuária-atividade econômica essencial para a vida colonial. 
O gado era utilizado como força motriz, transporte e alimenta-
ção.

Atividade econômica voltada para atender as necessidades 
do mercado interno, a pecuária contribuiu para a interiorização 
colonial e usava o trabalho livre ( o boiadeiro ).

Tabaco-atividade econômica destinada ao escambo com 
as regiões africanas, onde era trocado por escravos. A principal 
área de cultivo era a Bahia. A produção do tabaco era realizada 
com mão-de-obra escrava.

Lavoura de subsistência-responsável pela produção da ali-
mentação colonial: mandioca e hortaliças. A força de trabalho 
era livre ( mestiços ).

A economia açucareira entra em crise a partir do século 
XVIII, dada a concorrência das Antilhas e da produção de açúcar 
na Europa, a partir da beterraba. No entanto, o açúcar sempre 
foi importante para a economia portuguesa, obedecendo ciclos 
de alta e baixa procura no mercado consumidor.

A Economia Mineradora 

A descoberta de ouro vai provocar uma profunda mudança 
na estrutura do Brasil colonial e auxilia Portugal a solucionar al-
guns de seus problemas financeiros.

A descoberta dos metais preciosos está relacionada com a 
expansão bandeirante entre os séculos XVII e XVIII. As primeiras 
descobertas datam do final do século XVII na região de Minas 
Gerais.

Administração Das Minas 

Para administrar a região mineradora foi criada, em 1702, a 
Intendência das Minas, diretamente subordinada a Lisboa. Era 
responsável pela fiscalização e exploração das minas. Realizava 
a distribuição de datas -lotes a serem explorados, e pela cobran-
ça do quinto ( 20% do ouro encontrado).

Apesar do controle metropolitano, a prática do contraban-
do era muito comum e, para coibi-lá, a Coroa criou no ano de 
1720, as Casas de Fundição- transformavam o ouro bruto ( pó 
ou pepita ) em barras já quintadas, ou seja, extraído o quinto 
pertencente à Coroa.

A criação das Casas de Fundição gerou violentos protestos, 
culminando com a Revolta de Filipe dos Santos.

Quando ocorre o esgotamento da exploração aurífera, o go-
verno português fixa uma nova forma de arrecadar o quinto: 100 
arrobas anuais de ouro por município. Para garantir a arrecada-
ção é instituída a derrama -a população completaria as 100 ar-
robas com seus bens pessoais. Este imposto trará um profundo 
sentimento de insatisfação para com a Metrópole.

Formas De Exploração Das Minas. 

Havia dois tipos de exploração do ouro:
-as lavras: a grande empresa mineradora, com utilização de 

trabalho escravo, ferramentas e aparelhos;
-a faiscação: a pequena empresa, que explorava o trabalho 

livre ou escravos alforriados
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Agente Comunitário de Saúde

ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA NO SUS

Como funciona a atenção básica à saúde?
No Brasil, a Atenção Básica é desenvolvida com o mais alto grau 

de descentralização e capilaridade, ocorrendo no local mais próxi-
mo da vida das pessoas. Ela deve ser o contato preferencial dos 
usuários, a principal porta de entrada e centro de comunicação com 
toda a Rede de Atenção à Saúde.

Por isso, é fundamental que ela se oriente pelos princípios da 
universalidade, da acessibilidade, do vínculo, da continuidade do 
cuidado, da integralidade da atenção, da responsabilização, da hu-
manização, da equidade e da participação social.

No Brasil, há diversos programas governamentais relacionados 
à atenção básica, sendo um deles a Estratégia de Saúde da Família 
(ESF), que leva serviços multidisciplinares às comunidades por meio 
das Unidades Básicas de Saúde (UBSs), por exemplo. Consultas, exa-
mes, vacinas, radiografias e outros procedimentos são disponibili-
zados aos usuários nas UBSs. 

A atenção básica também envolve outras iniciativas, como: as 
Equipes de Consultórios de Rua, que atendem pessoas em situação 
de rua; o Programa Melhor em Casa, de atendimento domiciliar; o 
Programa Brasil Sorridente, de saúde bucal; o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS), que busca alternativas para melho-
rar as condições de saúde de suas comunidades etc.

Níveis de atenção:
O modelo de organização brasileiro segue os padrões deter-

minados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), segundo os 
quais os serviços de saúde devem ser agrupados de acordo com a 
complexidade das ações necessárias para promover, restaurar ou 
manter a saúde da população.

O sistema de organização em três níveis gradativos de atenção 
à saúde serve, principalmente, como uma triagem para o Sistema 
Único de Saude (SUS).

Os pacientes são encaminhados de um nível ao próximo, garan-
tindo que profissionais altamente especializados e os equipamen-
tos mais avançados tenham uma maior disponibilidade para quem 
precisa, enquanto o paciente que precisa de um simples curativo já 
“para” no nível primário.

1- Atenção primária: APS deve ser o primeiro contato das pes-
soas com o sistema de saúde, sem restrição de acesso às mesmas, 
independente de gênero, condições socioculturais e problemas de 
saúde; com abrangência e integralidade das ações individuais e co-
letivas; além de continuidade (longitudinalidade) e coordenação do 
cuidado ao longo do tempo, tanto no plano individual quanto no 
coletivo, mesmo quando houver necessidade de referenciamento 
das pessoas para outros níveis e equipamentos de atenção do sis-
tema de saúde.

Deve ser praticada e orientada para o contexto familiar e comu-
nitário, entendidos em sua estrutura e conjuntura socioeconômica 
e cultural. (STARFIELD, 1998, 2005)

2 – Atenção secundária: Formada pelos serviços especializados 
em nível ambulatorial e hospitalar, com densidade tecnológica in-
termediária entre atenção primária e a terciária, historicamente in-
terpretada como procedimentos de média complexidade. Esse nível 
compreende serviços médicos especializados, de apoio diagnóstico 
e terapêutico e atendimento de urgência e emergência.

A organização da atenção secundária se dá por meio de cada 
uma das microrregiões do estado, onde há hospitais de nível se-
cundário que prestam assistência nas especialidades básicas (pe-
diatria, clinica medica e obstetrícia) além dos serviços de urgência 
e emergência, ambulatório eletivo para referencias e assistências a 
pacientes internados, treinamento, avaliação, e acompanhamento 
da equipe de saúde da família (ESF).

O aumento da resolubilidade na atenção primária depende do 
acesso a consultas e procedimentos disponíveis na atenção secun-
dária. A boa relação entre a atenção primária e secundária é um dos 
fatores condicionantes dessa resolutividade

3- Atenção terciária: no nível terciário de atenção à saúde es-
tão reunidos os serviços de alta complexidade, representados pelos 
grandes hospitais e pelas clínicas de alta complexidade.

Nessa esfera, os profissionais são altamente capacitados para 
executar intervenções que interrompam situações que colocam a 
vida dos pacientes em risco. Trata-se de cirurgias e de exames mais 
invasivos, que exigem a mais avançada tecnologia em saúde.

Dito de outra maneira, o nível terciário visa à garantia do supor-
te mínimo necessário para preservar a vida dos pacientes nos casos 
em que a atenção no nível secundário não foi suficiente para isso.

Este é o nível mais complexo, onde entram os grandes hospi-
tais e os equipamentos mais avançados, como aparelhos de resso-
nância magnética, além de profissionais altamente especializados, 
como cirurgiões.

Isso porque é no nível terciário de atenção à saúde que acon-
tecem as cirurgias e são atendidos os pacientes com enfermidades 
que apresentam riscos contra suas vidas.

GUIA PRÁTICO DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

APRESENTAÇÃO
No processo de fortalecimento do Sistema Único de Saúde 

(SUS), o agente comunitário de saúde (ACS) tem sido um persona-
gem muito importante realizando a integração dos serviços de saú-
de da Atenção Primária à Saúde com a comunidade.

Atualmente são mais de 200 mil em todo o Brasil desenvolven-
do ações de promoção e vigilância em saúde, contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida das pessoas.

O Ministério da Saúde reconhece que o processo de qualifica-
ção dos agentes deve ser permanente e nesse sentido apresenta 
esta publicação, com informações atualizadas relacionadas aos te-
mas mais frequentes do seu cotidiano.
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O Guia Prático do Agente Comunitário de Saúde, elaborado 
pelo Departamento de Atenção Básica, tem como objetivo oferecer 
subsídios para o desenvolvimento do trabalho do ACS.

Seu formato foi pensado para facilitar a consulta e o manuseio 
principalmente durante as visitas domiciliares, auxiliando no escla-
recimento de dúvidas de forma objetiva.

Esperamos que este material contribua para o fortalecimento 
de seu trabalho, desejando sucesso na tarefa de acompanhar os mi-
lhões de famílias brasileiras.

A Família e o Trabalho do ACS
A família é a primeira e mais importante influência na vida das 

pessoas.
É na família que adquirimos os valores, os usos e os costumes 

que irão formar nossa personalidade e bagagem emocional.
Podemos chamar de família um grupo de pessoas com vínculos 

afetivos, de consanguinidade e de convivência.
As famílias vêm se transformando ao longo do tempo, acom-

panhando as mudanças religiosas, econômicas, sociais e culturais. 
Hoje existem várias formas de organização familiar, como: famílias 
com uniões estáveis, reconstituídas, de casais do mesmo sexo, de 
casais que moramem casas separadas etc. Há ainda famílias que 
não têm a presença da mãe, do pai ou de ambos. Muitas vezes 
nesses casos, os avós assumem a responsabilidade em cuidar da 
família.

A família é o ponto de partida para o trabalho do ACS na co-
munidade.

Por isso, é preciso identificar e compreender a formação e 
como funcionam as famílias da sua área de abrangência.

A seguir, alguns itens que podem colaborar na identificação da 
organização e funcionamento das famílias.

IDENTIFIQUE
- O grau de parentesco entre os membros da família;
- Os membros agregados;
- A função de cada membro na família: na divisão do trabalho 

doméstico, na divisão das despesas, na identificação daquele que é 
o alicerce emocional e espiritual;

- Os valores, preconceitos, costumes e religiosidade, principal-
mente os que podem interferir no cuidado com a saúde;

- Presença de conflitos entre os membros da família e como são 
resolvidos esses conflitos;

- Os tipos de trabalho de seus membros;
- O papel do homem e da mulher na família;
- Quem exerce o papel de liderança na família;
- Se todos os membros da família possuem documentos: Cer-

tidão de
- Nascimento, CPF, Carteira de Identidade, Carteira de Trabalho, 

ou outros que favoreçam a consolidação de sua cidadania.

Registro Civil de Nascimento e documentação básica
Você pode encontrar na sua área de atuação pessoas que não 

possuem Certidão de Nascimento e outros documentos básicos de 
cidadania.

Isso faz com que esses brasileiros deixem de ter acesso a opor-
tunidades e até mesmo aos programas sociais do governo.

Na visita domiciliar, é importante que você identifique as pes-
soas sem Registro Civil e sem documentação.

Registro Civil de Nascimento
Sem o Registro Civil de Nascimento, uma pessoa, para todos 

os efeitos legais, não possui nome, sobrenome, nacionalidade, não 
existe para o Estado e não pode ter outros documentos como: Car-
teira de Trabalho, Título de Eleitor, CPF, Carteira de Identidade, Ha-
bilitação de Motorista, Passaporte etc.

Não é possível também ter direito a: fazer matrícula na escola, 
fundo de garantia por tempo de serviço, aposentadoria, licença-
-maternidade etc. Não pode participar dos programas sociais como 
Bolsa-Família, Luz para Todos, entre outros, nem realizar casamento 
civil, fazer alistamento militar e comprar um imóvel com escritura.

É comum encontrar grupos de população específicos sem do-
cumentação, como os povos indígenas, ciganos, quilombolas, tra-
balhadores rurais, catadores de papel, pessoas em situação de rua, 
pessoas de baixa renda e aqueles que moram afastados dos cartó-
rios. Os povos indígenas têm o direito, mas não são obrigados, ao 
Registro Civil de Nascimento.

É preciso estar atento para as crianças nascidas e que não fo-
ram registradas após os 90 dias de vida.

A Declaração de Nascido Vivo (DNV) é o documento que é emi-
tido pelo estabelecimento de saúde onde a criança nasceu. Esse do-
cumento deve ser levado ao cartório para ser feito o Registro Civil 
de Nascimento (RCN) e emitida a Certidão de Nascimento. O regis-
tro fica no cartório. A certidão fica com a pessoa que fez o registro. 
Pai, avô, padrinho ou amigo pode fazê-lo. O Registro Civil de Nas-
cimento é feito uma única vez em livro no cartório, é gratuito para 
todos osbrasileiros, assim como a primeira Certidão de Nascimento 
fornecida pelo cartório.

É preciso estar atento para as crianças nascidas e que não fo-
ram registradas após os 90 dias de vida.

A Declaração de Nascido Vivo (DNV) é o documento que é emi-
tido pelo estabelecimento de saúde onde a criança nasceu. Esse do-
cumento deve ser levado ao cartório para ser feito o Registro Civil 
de Nascimento (RCN) e emitida a Certidão de Nascimento. O regis-
tro fica no cartório. A certidão fica com a pessoa que fez o registro. 
Pai, avô, padrinho ou amigo pode fazê-lo. O Registro Civil de Nas-
cimento é feito uma única vez em livro no cartório, é gratuito para 
todos os brasileiros, assim como a primeira Certidão de Nascimento 
fornecida pelo cartório.

O Registro Civil de Nascimento é gratuito, mesmo quando feito 
após o prazo legal, que é de 15 dias. Esse prazo se amplia para até 
três meses nos lugares com mais de 30 quilômetros de distância da 
sede do cartório (artigos 30 e 50 da Lei nº 6.015/73; art. 1º da Lei nº 
9.265/96; art. 45 da Lei nº 8.935/94).

As penalidades aos profissionais registradores estão previstas 
na Lei nº 8.935/94.

O Registro Civil de Nascimento é feito no cartório de Registro 
Civil do local (vila, povoado, cidade) onde a criança nasceu, somen-
te nos primeiros 90 dias. Após esse prazo, o registro só poderá ser 
feito no cartório mais próximo de onde a pessoa mora.

A segunda via da Certidão de Nascimento só é gratuita para 
aqueles reconhecidamente pobres, de acordo com a Lei nº 9.534/97.

Documentos necessários para fazer o Registro Civil de Nasci-
mento:

Se os pais são casados:
- Via amarela da Declaração de Nascido Vivo, fornecida pelo 

hospital;
- Certidão de Casamento;
- Presença do pai ou da mãe.
Se os pais não são casados:
- Via amarela da Declaração de Nascido Vivo, fornecida pelo 

hospital;
- Um documento de identidade dos pais, por exemplo, Certidão 

de Nascimento ou
- Carteira de Identidade;
- O pai e a mãe devem estar presentes. Se o pai não estiver 

presente, a mãe só faz o registro com o nome paterno se tiver uma 
procuração do pai para esse fim. Sem a procuração, ela pode re-
gistrar apenas em seu nome e, a qualquer tempo, o pai pode ir ao 
cartório para registrar a paternidade.
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Se a criança não nasceu no hospital e não tem a Declaração de Nascido Vivo, os pais devem ir ao cartório com duas testemunhas 
maiores de idade que confirmem a gravidez e o parto.

Os pais não registrados devem primeiramente se registrar para depois registrar o filho.
Quem pode ser o representante legal?
Se a criança ou adolescente não tem os pais, o avô ou avó será seu representante legal. Na falta dos avós, outro parente próximo pode-

rá requerer a guarda ao juiz. Se a criança estiver em situação de risco, o Conselho Tutelar poderá intervir e encaminhar pedido ao promotor 
de Justiça, que requererá ao juiz a nomeação de um representante legal ou abrigamento da criança ou adolescente.

Para o registro civil para os maiores de 90 dias sem a DNV, você, ACS, deve recomendar que a família procure o cartório mais próximo 
de sua residência para obter mais informações de como proceder. Destacamos que, mesmo assim, o 1º RCN continua sendo gratuito.

É importante guardar e preservar a certidão original, pois será utilizada por toda a vida do cidadão.
Caso seja necessário ter acesso a uma segunda via da Certidão de
Nascimento, basta solicitar a emissão de outra certidão no cartório onde a pessoa foi registrada. Nesse caso será cobrada uma taxa, a 

não ser que o solicitante seja reconhecidamente pobre, conforme já explicado.
Documentação básica:
- Cadastro de Pessoa Física (CPF);
- Carteira de Trabalho e Previdência Social – CNTPS;
- Registro Geral (RG) ou Carteira de Identidade.
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CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA

MSWINDOWS 7 OU VERSÕES MAIS RECENTES: ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, ÍCONES, 

BARRA DE TAREFAS E FERRAMENTAS, COMANDOS E 
RECURSOS; UNIDADES DE ARMAZENAMENTO; CON-

CEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATA-
LHOS; VISUALIZAÇÃO, EXIBIÇÃO E MANIPULAÇÃO DE 
ARQUIVOS E PASTAS; USO DOS MENUS, PROGRAMAS 

E APLICATIVOS; PAINEL DE CONTROLE

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
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Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.




